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M I N ISTE RIO PU B LICO
ESTAD0 _0 TOCANTINS
ATO NO 021/2016
Dispõe sobre o regulamento da modalidade
de licitação denominada Pregão_ e adota
outras providências.
o _RocuRADoR-GERAL DE JusT_çA Do EsTADo Do
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e
R E S O LV E:
CAPITULO l
DAs DlsPoslçõEs PRELlm_NAREs
AFt. 10 - Este Ato regulamenta o procedimento da modatidade
de licitação denominada Pregão, destinada à aquisição de bens e seNiços
comuns, no âmbito do Ministério Público do Estado do Tocantins.
Parágrafo Unico - Excluem-se da modalidade de Iicitaçâo de
que trata este Ato as:
l - contratações de obras e serviços de engenharia;
Il - tocações imobiliárias;
Ill - alienações em geral.
Art. 20 - Para os fins deste Ato_ considera-se:
l - Pregão - a modalidade de licitação em que a disputa pelo
fornecimento de bens ou seNiços comuns é feita em sessão pública, por meio
de propostas de preços escritas e lances verbais.
Il - Bens e serviços comuns - aqueles cujos padrões de
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desempenho e qualidade possam ser concisa e objetivamente definidos no
objeto do edital, em pe_eita conformidade com as especificações usuais
praticadas no mercado;

lll - Pregoeiro - servidor indicado pelo ordenador de despesa
para conduzir o conjunto de procedimentos da modalidade de licitação de que
trataesteAto.

Parágrafo Único - As normas disciplinadoras desta modalidade
de licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçáo da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contrataç�o;

CAPlTULO ll

DAs_RlBu_çõEs

Art. 30 - A autoridade competente, designada de acordo com
as atribuições previstas no regimento ou estatuto do órgão ou da entidade,
cabe:

l - determinar a abertura de licitação;
Il - designar o pregoeiro e os componentes da equipe de
apoio;
lll - decidir os recursos interpostos contra atos do pregoeiro;
IV - homologar o resuItado da licitação e promover a
celebração do contrato.

Art. 40 - As atribuições do pregoeiro incluem:

I - o credenciamento dos interessados;
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Il - o recebimento dos envelopes das propostas de preços e da
documentação de habilitação;
Ill- a abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu
exame e a classificação dos proponentes;
lV - a condução dos procedimentos relativos aos lances e à
1
escolha da proposta ou do lance de menor preço;
V - disponibilizar as propostas de preços e documentos de
habilitação às demais licitantes para análise e rubrica;
Vl - adjudicação da proposta de menor preço;
Vll - a elaboração de ata;
Vlll - a condução dos trabalhos da equipe de apoîo;
IX - o encaminhamento do processo devidamente instruído,
após a adjudicação à autoridade superior, visando a homologação e a
contratação.
_ 1 O - O pregoeiro designado deve ter treinamento suficiente
para o exercício de suas atribuições.

§ 20 - A equipe de apoio incumbe-se de prestar a necessária
assistência ao pregoeiro e é integrada por seNidores preferencialmente
efetivos e lotados no órgão gerenciador.

CAPITULO Ill

DA coNvocAçÃo

Art. 50 - Os interessados deverão ser convocados pelo Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins e por meio eletrônico, via
Internet.
Parágrafo Unico - A convocação para aquisições de bens e
seNiços em valores superiores a:

l - R$ 160.OOO,OO (cento e sessenta mil reais) e inferior a R$ -- '
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650.OOO,OO(seiscentos e cinquenta mil reais), exige publicação em jornal de
grande circulação local;
Il - Acima de R_ 650.OOO,OO (seiscentos e cinquenta mil reais),
exige, também, publicaçâo em jornal de grande circulação regional ou
nacional.

Art. 60 - Do edital e do respectivo aviso constarão definição
precisa, suficiente e ctara do obJeto, bem como a indicação dos locais, dias e
horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital, e o local e a
data onde será realizada a sessão pública do pregão.

Art. 70 - O edital deverá ser disponibilizado em meio !
eletrônico, na Internet, através do sítio do próprio órgão, independente do
valor estimado da aquisição ou contrataç�o.

CAPITULO IV
DA FASE COMPETITIVA

Art. 80 - A sessão pública tem início em dia, local e hora
designados no edital, com o recebimento dos envelopes contendo proposta
de preço e os documentos necessários para habilitação.

_t O - O proponente, ou seu representante legal, deve proceder
ao credenciamento e comprovar que possui poderes para formulação de
propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao ce_ame.

_20 - O prazo para os interessados prepararem suas propostas
não será inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da publicação do aviso.

Art. 90 - lniciada a sessão, o pregoeiro abre os envelopes,
classifica o autor da ofe_a de menor preço e aqueles que tenham , _
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apresentado propostas em va lores sucessivos e superiores em até 1 OO_o (dez
por cento) relativamente �  de menor preço, desclassificando as demais.

Parágrafo Unico - Não havendo pelo menos três propostas nas
condições do caput deste a_igo, o pregoeiro classificará as três melhores
propostas subsequentes, incluída a de menor preço.

Art. 1 O - A etapa de apresentação de lances verba is in iciar-se-á
Iogo após o t�rmino  da classificação realizada pelo pregoeiro.

Art. 1 1 - O pregoeiro convidará ind ividualmente os l icitantes
classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do
autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem
decrescente de valor.

§10 - Somente serão aceitos lances cujos valores sejam
inferiores ao último ofertado.

_20 - Náo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,
prevalecendo aquele que for recebido em primeiro lugar.

Art. 12 - Caso algum proponente desista de apresentar lance
verbal, obseNar-se-á o último preço apresentado pelo mesmo, para fim de
ordenação das propostas.

Art. 13 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para
a contratação.

CAPITULO V -

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 4e85d593 - 7f7204d0 - 507785db - 01aeecbe



____l__ _ __ __

M I N ISTE RIO PU BLIC0
EsTADo Do TocANT_Ns

DA HAB_L_TAç�o

Art. 14 - A habilitação efetua-se com a verificação da
regularidade do proponente, na conformidade da legislação vigente.

Art. 15 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas
as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada,
quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

Art. 16 - Sendo aceitável a proposta de menor preço, será
aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a
tiver formulado para confirmação das suas condições habilitatórias, com base
no Sistema de Cadastramento Unificado de fornecedores - SICAF, ou nos
dados cadastrais da Administração, assegurado ao já cadastrado o direito de
apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão.

Parágrafo Unico - Constatado o atendimento das exigências
fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o
objeto do certame.

A_. 1 7- O proponente pode deixar de apresentar os
documentos de habilitação que já constem no Cadastro de Fornecedores.

Parágrafo Único - A atualização ou regularização do cadastro
pode ocorrer até o início da sessão, assegurado aos demais licitantes o direito
de acesso aos dados constantes.

Art. 1 8 - Se a oferta de menor valor não for aceitável ou se o
licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a
ofe_a subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à
habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim
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sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda o edital, sendo
o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o obJeto do
certame.

Art. 19 - Nas situações previstas nos artigos 14, 16 e 18, o
pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente declarado vencedor
para que seja obtido preço melhor.

CAPITULO Vl
DOS RECURSOS

Art. 20 - Dectarado o vencedor, quaIquer proponente poderá
manifestar_ imediata e motivadamente_ a intenção de recorrer.

_1 O - O prazo para apresentaçâo das razões do recurso será de
três dias, contados da data da realizaçáo da sessáo.

§20 - Os demais proponentes, em idêntico prazo, contado de
forma concomitante a partir do término do prazo de que trata o parágrafo
anterior, poderão apresentar contra-razões, assegurada vista imediata dos
autos.
Art. 21 - O provimento do recurso importará na invalidação
apenas dos atos insuscetíve�s  de aproveitamento.

Art. 22 - A falta de manifestação imediata e motivada do
licitante importará na decadência do direito de recurso e na adjudicação do
objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

Art. 23 - Decidídos os recursos, o processo será encaminhado
para autoridade competente para adJudicaçáo do objeto da licitação.
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CAPITULO Vll
DOS CRITERlOS DE JULGAMENTO

Art. 24 - Para julgamento e classificação das propostas, será
adotado o critério de menor preço.

Parágrafo Unico - Os prazos máximos para o fornecimento, as
especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e de
qualidade serão os definidos no edital.

Art. 25 - Não aceita a proposta ou o Iance de menor preço, o
pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, sucessivamente pela ordem de
classificação, até apurar uma que atenda aos requisitos do edital.

_ 1 O - Na apuração, será acolhida a proposta que apresentar
menor preço global ou por lote, conforme previsto no edital.

_ 20 - O pregoeiro proclamará vencedora a oferta apurada na
forma deste artigo, após negociar diretamente com o respectivo proponente
para obter redução de preço.

Art. 26 - Proclamada a vencedora, a proposta será submetida
à homologação do ordenador de despesa.

CAPITULO Vlll
Dns sANçõEs

Art. 27 - Ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos, o empresário ou a
sociedade empresária que:

_ _
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l - se recusar a assinar o contrato no prazo de validade da
proposta ;
l l - deixar de entregar a documentação exigida;
Ill - fizer uso de documento sabendo, ou devendo saber, ser
falso ou inexato;
IV - não mantiver a proposta apresentada;
V - enseje a inexecução do contrato, o retardamento de sua
execução ou fraude;
Vl - cometer fraude fiscal.

Parágrafo Unico - A sançáo prevista neste artigo não obsta a
aplicação de multa contratual ou das penalidades previstas na Lei nO
8 .666/93.

CAPITULO IX
DAs vEDAçôEs

Art. 28 - E vedada a exigência de:

l - garantia de proposta;
Il - aquisiçâo do edital pelos licitantes, como condição para
pa_icipaçâo no certame; e
lll - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a
fornecimento do editat, que não serão superiores ao custo de sua reprodução
gráfica e aos custos de utilização de recursos de tecnologia da informação,
quando for o caso.

CAPITULO X
DAs _ART_c__AçÃo EmPREsAs EsTRANGE_RAs E coNsóRc_os

Art. 29 - Quando permitida a participaçâo de empresas ,

l _
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estrangeiras na licitação, as exigências de habilitação serão atendidas
mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos
consulados e traduzidos por tradutor juramentado.

Parágrafo Unico - 0 licitante deverá ter procurador residente e
domiciliado no País, com poderes para receber citação, intimação e respon_er
administrativa e judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos de
mandato com os documentos de habilitação.

Art. 30 - Quando permitida a participação de empresas
reunidas em consórcio, serão obseNadas as seguintes normas:

l - deverá ser comprovada a existência de compromisso público
ou particular de constituição de consórcio, com indicação da empresa-tíder,
que deverá atender às condições de liderança estipuladas no edital e será a
representante das consorciadas perante o Ministério PúbIico do Estado do
Tocantins;
Il - cada empresa consorciada deverá apresentar a
documentação de habiIitação exigida no ato convocatório;
Ill - a capacidade técnica do consórcio será representada pela
soma da capacidade técnica das empresas consorciadas;
lV - para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma
das empresas deverá atender aos índices contábeis definidos no edital, nas
mesmas condições estipuladas no SICAf;
V - as empresas consorciadas não poderão participar, na
mesma licitação, de mais de um consórcio ou isoladamente;
Vl - as empresas consorciadas serão solidariamente
responsáveis pelas obrigações do consórcio nas fases de licitação e durante a
vigência do contrato; e
Vll - no consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a
liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasiIeira, observado o i
/
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disposto no inciso l deste artigo.

Parágrafo Unico - Antes da celebraçáo do contrato, deverá ser
promovida a constituição e o registro do consórcio, nos termos do
compromisso referido no inciso l deste artigo.

CAPITULOX
DAREvoGAçÃo

Art. 31 - A autoridade competente para a aprovação do
procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse
público decorrente de fato supeNeniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito
e devidamente fundamentado.

_ 1 O - A anulação do procedimento licitatório induz à do
contrato.
_ 20 - Os licitantes não terão direito à indenização em
decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do
contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.

Art. 32 - Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva
disponibilidade de recursos orçamentários para pagamento dos encargos dele
decorrentes, no exercício financeiro em curso.

CAPITULOX
DAs DlsPoslcõEs GERA_s
Art. 33 - O Ministério Público do Estado do Tocantins publicará,
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins, o extrato
_j?
l __ _
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dos contratos celebrados, no prazo de até vinte dias da data de sua
assinatura, com indicação da modalidade de Iicitação e de seu número de
referência.

Art. J4 - Os atos essenciais do pregáo, inclusive os
decorrentes de meios eletrônicos, serão documentados ou juntados no
respectivo processo, cada qual oportunamente, compreendendo, sem prejuízo
de outros, o seguinte:
l - justificativa da contratação;
ll - termo de referência, contendo descrição detathada do
objeto, orçamento estimativo de custos e cronograma físico-financeiro de
desembolso, se for o caso;
lll - planilhas de custo;
lV - garantia de reserva orçamentária, com a indicaçáo das
respectivas rubricas;
V - autorização de abertura da Iicitação;
Vl - designação do pregoeiro e equipe de apoio;
Vll - parecerjurídico;
Vlll - edital e respectivos anexos, quando for o caso;
lX - minuta do termo do contrato ou instrumento equivalente,
conforme o caso;
X - originais das propostas escritas, da documentação de
habîlitação analisada e dos documentos que a instruírem;
Xf - ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de
outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais
apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação
exigida para habilitação e dos recursos înterpostos; e
Xll - comprovantes das publicações do aviso do edital, do
resultado da licitação, do extrato do contrato e dos demais atos relativos a
publicidade do certame, conforme o caso.
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A_. J5 - Sa1vo disposição contrária, é de sessenta dias o prazo
de validade das propostas.

Art. 36 - HomoIogada a licitação pela autoridade competente, o
adJudicado é convocado para assinar o contrato no prazo definido em edital.

Art. 37 - Para celebração do contrato_ o proponente vencedor
deve manter as mesmas condiç�es  de habilitação apresentadas durante o
trâmitedocertame.

Art. 38 - Este Ato entra em vigor a pa_ir de sua publicação,
revogando-se o Ato nO 077/2007.

PU BL IQU E-SE. CUMPRA-SE.

PRocuRADoRlA-GERAL DE JusTlcA Do EsTADo Do
TOCANTINS, em Palmas, 28 _ 0 ma, rço 0 _ 2016.

_ , o '
CLE _ 8 _ _o ENAUT 0 ElO PEREl 0 A
Procurador-G_ ral de Justiça
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